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PREFÁCIO 

Havendo Rui Barbosa pronunciado nos dias 12 e 13 de 
janeiro de 1S92 os dois monumentais discursos em defesa de 
sua gestão financeira, como Ministro da Fazenda do Governo 
Provisório, renunciou no dia 20 desse mês à cadeira de se­
nador pelo Estado da Bahia, começando a publicar nesse 
mesmo dia até l9 de fevereiro uma série de artigos, nos quais 
explicava ao público essa sua resolução, muito embora ainda 
lhe restassem cinco anos de mandato legislativo. ( 1 ) 

Entrava a República na sua fase crítica: deposto a 23 de 
novembro de 1891 o marechal Deodoro, investindo-se o ma-
techal Floriano na chefia do Estado, negando-se a consentie 
se procedesse à eleição para escolha do novo Presidente, ia o 
país atingindo ao máximo de ebulição política- Breve irrompe­
riam na capital tumultos, passeatas, arraaças, sinais de pro­
testo contra a usurpação presidencial. Tais fatos culminaram 
nos episódios de 10 e 12 de abril, estarrecendo o público, con-
vulsionando a vida da Nação, prenunciando a guerra civil, 
que irrompeu, de fato, no sul e, mais tarde, na própria capi­
tei do pais. 

O Senado, subserviente e timorexto, preferindo a suave 
tranqüilidade doméstica ao arriscado desconforto dos presí­
dios, sancionara, em sessão de 21 de janeiro, a ambição de 

i I ) Manifesto à Nação. Foi. nesse mesmo incluído no livro de 
Rui Barbosa — Finanças e Política da República. Há também uma edi­
ção em avulso, publica Bahia, que não existe na Biblioteca de Rui 
Barbosa. Por gentileza do dr. Homero Pires foi reproduzido no volume 
XIX T . I s Discursos Paríameni o fronti- desta preciosi­
dade bil 
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poder, concedendo ao ditador "o emprego de todos os meios, 
mesmo os mais enérgicos, a fim de manter a ordem, punir 
severamente os que tentarem ou vierem a tentar perturbar a 
paz e a tranqüilidade pública", isto é, os que discordassem du 
interpretação dos padres conscritos e conselheiros presiden­
ciais quanto ao § 2.° do art. 1.° das "Disposições Transitó­
rias" da Constituição Federal. 

Dessa outorga bem se valeu, à proporção do seu arbítrio, 
o vice-Presidente: Vão discutindo, que eu vou mandando 
prender". . . 

A história dessa subserviência e timidez vem pormeno­
rizadamente narrada no prefácio do primeiro tomo deste 
volume dos «Discursos Parlamentares» e na ementa à sessão 
de 21 de janeiro desse ano, no Senado. (2) 

"De uma ditadura, que dissolve o Congresso Nacional, 
apoiando-se na fraqueza dos governos locais, para outra que 
dissolve os governos locais, apoiando-se no Congresso res­
tabelecido, não há progresso apreciável. Vejo, em vez da 
forma presidencial do regimen americano, uma híbrida procria-
çao da ditadura com o parlamentarismo, cujo resultado vem 
a ser a nulificação do Corpo legislativo e a confusão de todos 
os poderes nas mãos do chefe do Estado"- (3) 

Fêz-se Rui o defensor espontâneo dos presos políticos, 
que aguardavam nas enxovias a hora do desterro e proscrição. 
Começava o estado de sítio a deitar raízes, para medrar, fe-
razmente, durante os governos sucessivos, permitindo-lhes 
todos os abusos, represálias e audácias — carta branca para 
todas as baixezas morais. 

Requer o intrépido lutador ao Supremo Tribunal "habeas-
-corpus' em favor de 48 vitimas da prepotência governamen­
tal — senadores, deputados, marechais, oficiais de terra e 

(2) Veja-se: Rui BARBOSA, Discursos Parlamentares, 1892, vo­
lume XIX, tomo I. 

(3) Rui BARBOSA, Manifesto à Nação, cap. XII. 
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mar, jornalistas. . . Os juizes, porém, tímidos, coactos, do­
bram-se obnóxios às ordens do autócrata: negam aos presos o 
recurso constitucional. (4) 

Rui, numa série de 21 artigos, analisa e contesta as ra~ 
zões do acórdão do Supremo. Esses artigos, mais a petição 
inicial e a defesa oral do "' habeas-corpus"', reunidos em vo­
lume, nesse mesmo ano (5) , constituem, ainda hoje, o que de 
melhor existe acerca do assunto em nossa literatura jurídica. 

* * * 

A Bahia, entretanto, reelegera-o senador, em 27 de junho, 
juntamente com Manuel Vitorino Pereira. Tomaram ambos 
posse das respectivas curúes em sessão de 28 de agosto. 

No dia 11 de Setembro publicava o "Diário da Bahia" 
longa carta de Rui "Aos Eleitores Baianos", datada de 29 de 
agosto, agradecendo-lhes a renovação da senatoria. 

Nesse ano a atividade de Rui, no Senado, desenvolve-se 
principalmente no seio da Comissão de Finanças, lavrando 
monumentais pareceres, que são verdadeiras monografias : 
conversão da Divida Pública, orçamento da Despesa do Mi­
nistério da Fazenda, emissão de obrigações ao portador, casas 
para operários, — pareceres que vão apensos ao presente 
volume. 

* * * 

Encerrado o Congresso aos 11 de novembro, não teve 
Rui oportunidade de pronunciar no Senado a defesa do pro­
jeto da Câmara dos Deputados acerca da reforma do Banco 
da Republica. Para esse discurso, traçado o sumário, come-

(4) "Havia no Tribunal ao cair dos votos, que denegavam o ha-
beas-corpus. a impressão trágica de um naufrágio, contemplado a algumas 
braças da praia, sem esperança de salvamento; de uma grande calamidade 
pública, que se consumasse, sem remédio, aos nossos olhos; de uma sen­
tença de morte sem apelo, que ouvíssemos pronunciar contra a pátria; do 
bater fúnebre do martelo, pregando entre as quatro tábuas de um esquife 
a esperança republicana'. Rui BARBOSA, O Estado de Sítio, 1892, p. 221. 

(5) Rui BARBOSA, O Estado de Sitio, sua natureza, seus efeitos. 
seus limites. Rio, 1892, 11-280 pgs. 
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cara a escrever o exórdio c a peroração, reunindo informes e 
apontamentos, como era seu costume sempre que se tratava 
de trabalho alentado e de responsabilidade. No final da pero­

ração há visível referência aos seus longosr importantíssimos 
e não retribuídos serviços aa conselheiro Manuel Pinto de 
Sousa Dantas, chefe do Partido Liberal, a que se filiara Rui, 
logo no início de sua vida pública: oito anos de jornalismo no 
«Diário da Bahia"; elaboração do parecer sobre emancipação 
dos sexagenários; defesa, na imprensa e na tribuna, dos mi­

nistérios Lafayette e Sousa Dantas; justificação dos motivos 
para a dissolução da Câmara em 1884. . . «Eu sei», diz ê/e, 
«eu experimentei o que é aferrarmo­nos a uma afeição criada 
na carreira pública, ligarmo­nos a ela com os estremecimentos 
de uma pobre folha presa no extremo de um ramo batido pelos 
ventos; passarmos assim dez, vinte anos de carinho, de devo­

ção, de estremos, e um dia sentirmos contrair­se, e abandonar­

nos o braço da árvore ressequida, onde deixamos o melhor do 
nosso viço, a seiva e a fragrância dos anos verdes. Esses sen­

timentos são exóticos na política humana, uma estepe morta e 
amortalhada no egoísmo». 

Ingratidão dos homens: regra geral da humanidade. 
■k * * 

Publicamos, em anexo, alguns apontamentos existentes na 
«Casa de Rui Barbosa», apontamentos que Rui costumava co­

ligir antes de encetar trabalho de responsabilidade. Referem­

se, quer ao discurso que tencionava pronunciar no Senado, 
quando ali se discutisse a reorganização do Banco da Repú­

blica, quer a outros trabalhos sobre finanças. Publicamo­los, 
não somente por se relacionarem com matéria financeira, 
objeto daquele discurso, mas também para que tenha o leitor 
idéia do método de trabalho, dos autores versados e documen­

tos reunidos, com que Rui se premunia para o debate ou con­

trovérsia. 
FERNANDO NERY 

Rio, Março 1946. 
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A O T O M A R POSSE DA CADEIRA DE SENA­
DOR PELO ESTADO DA BAHIA 

Sessão em 25 de agosto de 1892 

Rui Barbosa, que renunciara aos 20 de janeiro de 1892 
à cadeira de senador pelo Estado da Bahia, fora reeleito no 
dia 27 de junho representante do seu Estado natal no Senado 
da República. Nesse mesmo dia fora também eleito senador 
pela Bahia, na vaga de José Antônio Saraiva, que havia igual­
mente renunciado à senatoria, o Dr. Manuel Vitorino Pe­
reira. 

Obtivera Rui Barbosa 33.370 votos e Manuel Vitorino 
34.437, totais que foram reduzidos, respectivamente, para 
29.109 e 30.545 votos, pela Comissão de Constituição, Po-
deres e Diplomacia. 

Ambos tomaram posse no mesmo dia 25 de agosto de 
1892. 

O SR. RUI BARBOSA — Sr. Presidente, V . Exa. 
me fará a justiça de acreditar que cedo apenas ao sen­
timento do dever levantando-me para agradecer ao 
nobre representante de Mato Grosso ( * ) a genero­
sidade com que se acaba de referir à minha pessoa. 

UM SR. SENADOR — Plena justiça. 
O SR. RUI BARBOSA — Não podia esperar a 

honra de tornar a este recinto, a que me fêz voltar a 
benevolência de meus conterrâneos; não podia espe-

I * ) Pinheiro C 
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rá-lo, reconhecendo a insuficiência das minhas for­
ças (não apoiados) e a fúria violenta das tempestades 
desencadeadas em torno do meu nome. 

Voltando, pois, ao seio desta alta corporação, 
due no regimen vigente entre nós representa uma das 
primeiras forças da República, permitir-me-eis que 
aproveite a oportunidade oferecida pelo nobre repre­
sentante de Mato Grosso para desde já, antes que 
especialmente o faça, agradecer aos meus conter­
râneos, à nobre população da Bahia, ao seu indepen­
dente eleitorado a distinção imerecida com que me 
elevou outra vez. ( * ) 

U M SR. SENADOR — Cumpriu o seu dever. (Apoiados.) 

O SR. RUI BARBOSA — Sou dos que, digo since­
ramente, menos podem fazer por aquele Estado ou 
pelo país. (Não apoiados.) 

Meu espírito sente-se profundamente abatido 
pelas decepções. 

Não vos posso bem dizer mesmo a quanto se 
acha reduzida a esperança debaixo destes precoces 
cabelos brancos; mas o sentimento da verdade, a pai­
xão da justiça, a energia do dever, esses, posso afir­
mar, estão ilesos, vivos, juvenis, como sempre e como 
essas forças eternas do universo que sobrevivem aos 
vulcões apagados, outrora animados por elas. 

Nestes limites, e até onde essas forças se esten­
dem, procurarei desempenhar o mandato que a gene­
rosidade dos meus conterrâneos torna tào solene e 
tão pesado para minha insuficiência. Vós me conhe-
ceis bastante; não serei outro do que fui, senão apenas 
cada vez mais aferrado aos mesmos princípios, cada 
vez mais ligado, aos sentimentos de reverência para 
com a augusta corporação, em cujo seio me acho. 

(*) Veja-se adiante, p. 65, a carta de Rui aos Eleitores Baianos. 
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Nem a ocasião é oportuna, nem teria programa 
a fazer; o meu de hoje é o que sempre foi *— o domí­
nio da lei, a expansão da liberdade, o restabelecimento 
da confiança, a consolidação da paz, a extinção dos 
ódios entre os republicanos, a fraternidade geral dos 
brasileiros no seio da República, eliminadas essas am­
bições criminosas, que especulam com os nossos ma­
les, a bem da restauração da monarquia (apoiados) 
origem primitiva de todos os vícios que nos corroem. 
(Apoiados.) 

Não posso, porém, sentando-me acabrunhado 
pela solenidade do momento, deixar de dizer que para 
mim êle encerra também uma grande satisfação, a de 
determinar a entrada para esse recinto do ilustre bra­
sileiro, que a êle me acompanhou: o Sr. Dr. Manuel 
Vitorino. (Muito bem.) 

Este é o verdadeiro triunfo desta eleição, esta é 
a grande vantagem assegurada por ela aos meus com-
patrícios e ao Senado republicano! É um nome que 
não carece de apresentação (apoiados) vós o conhe-
ceis, ainda que de longe; de perto tereis ocasião de re­
conhecer nele uma dessas glórias que estão na altura 
das maiores tradições do meu Estado e das mais altas 
recordações do Senado brasileiro. 



SOLICITANDO DISPENSA DE MEMBRO DA 
COMISSÃO DE FINANÇAS 

Sessão em 8 de setembro de 1892 

O SR. RUI BARBOSA — Sr. Presidente, não tendo 
comparecido à sessão de anteontem, vi no Diário Ofi~ 
ciai que V . Exa. me dera a honra de nomear-me 
para a comissão de finanças, em substituição do nosso 
eminente colega, o Sr. Amaro Cavalcanti, cuja ausên­
cia tão sensível é a esta casa. 

Agradeço vivamente a V . Exa. essa conside­
ração conferida à minha incompetência, que tão mal 
poderia corresponder-lhe. 

Mas o estado atual de minha saúde, ainda não 
restabelecida, não me permite a assiduidade, a conti­
nuidade necessária ao peso dos serviços neste mo­
mento acumulados sobre essa comissão. 

Rogo, pois, a V . Exa. que se digne aceitar-me 
esta escusa, nomeando para o cargo quem o possa 
desempenhar melhor do que eu, como êle exige. 

. O Sr. Presidente — O Sr. Rui Barbosa pede dispensa 
da comissão de finanças, para a qual foi nomeado em substi­
tuição interina do Sr. Amaro Cavalcanti. 

Os senhores que concedem a dispensa pedida queiram 
levantar-se. 

O Senado resolve não conceder a dispensa pedida. 



DA RECONVERSÃO DOS JUROS DE 4% 
OURO DAS APÓLICES DA DIVIDA PÚBLICA 

INTERNA EM JUROS DE 57o PAPEL 

Sessão em 27 de setembro de 1892 

No Expediente da sessão de 30 de agosto de 1892, foi 
lido um ofício do 1.° secretário da Câmara dos Deputados re­
metendo ao Senado a seguinte proposição n.° 46: 

"O Congresso Nacional decreta: 

Ar t . 1.° É o Poder Executivo autorizado: 

§ 1.° A converter os juros de Vft ouro, das apólices 
da Divida Pública interna, emitidas em virtude do Decreto 
n.° 823-A, de 6 de outubro de 1890, nos juros de 5%, papel, 
que serão pagos semestralmente. 

§ 2.° A realizar, dentro ou fora do país, as operações 
de crédito que forem precisas para: a) embolsar em moeda 
corrente e pelo valor nominal das apólices, os respectivos pos­
suidores que não aceitarem a conversão; b) consolidar a dí­
vida flutuante; c) suprir qualquer deficiência da renda do 
exercício corrente. 

§ 3.° O pagamento dos juros das apólices de 4%, en­
quanto não se realizar a conversão, poderá ser feito em ouro 
ou seu equivalente. 

§ 4.° Aos possuidores de apólices, que aceitarem a 
conversão, o governo dará, além do juro vencido, 1% em ouro 
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ou seu equivalente em papel, podendo o pagamento desta per-
centagem ser realizado em apólices de 59&, papel. 

Art . 2.° Revogadas as disposições em contrário. 
Câmara dos Deputados, 29 de agosto de 1892 
Enviada a proposição à Comissão de Finanças, apresentou 

esta, em sessão de 23 de setembro, o respectivo parecer ( ' i 
do qual foi Rui Barbosa o relator. Concluia o parecer dizendo 
que a conversão proposta encerrava um ato de repúdio dos 
compromissos assumidos pelo governo, e, por isso, não podia 
a Comissão aconselhar a sua adoção. 

Em sessão de 27 de setembro, posto em debate o pa­
recer, juntamente com o art . 1.° da proposição da Câmara, 
pronuncia Américo Lobo, senador por Minas Gerais, um dis­
curso discordante do parecer, e, ao concluir, envia à mesa a 
seguinte emenda: "§ 5.°. As novas apólices e as antigas de 
5% não serão convertidas durante o prazo de dez anos". 

Responde Rui ao senador mineiro com um discurso que, 
infelizmente, não consta dos Anais do Senado nem do arquivo 
da "Casa de Rui Barbosa", onde apenas existem aponta­
mentos que teriam talvez servido de roteiro ao orador. 

Américo Lobo pronuncia, nessa mesma sessão, segundo 
discurso, reafirmando as considerações que fizera em favor 
do projeto da Câmara. Fica adiada a discussão. 

Na sessão de 28 falaram Ubaldino do Amaral, Monteiro 
de Barros, Aristides Lobo, todos a favor do parecer. 

Submetido a votos o art . 1.°, é rejeitado, ficando assim 
prejudicados o art . 2.° da proposição e a emenda Américo 
Lobo. 

O resumo do discurso de Rui Barbosa foi publicado no 
Jornal do Comércio do dia 28 de setembro de 1892. 

O SR. R U I BARBOSA — Procurará reduzir a mí­
nimas proporções os seus assertos, já porque precisa 
atender à natureza prática do assunto, à gentileza 

(*) Veja-se no fim do volume o Parecer n. I, p. 113. 
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com que foi tratado pelo orador precedente ( * ), afi­
nal, à fraqueza intrínseca das considerações exibidas. 

Na palavra cambiante do orador, em sua frase 
irisada passaram, como que em cortejo heterogêneo, 
todas as questões que compõem o nosso complexo 
problema econômico. Limitar-se-á, todavia, a defen­
der o parecer, sem embargo de compreender a pro­
posição matérias essencialmente diversas, como sejam 
a reconversão projetada e várias autorizações para 
operações de crédito. 

Em face desta dupla pretensão, que não tem dei­
xado de produzir, dentro e fora do país, a mais sin­
gular impressão, acredita que é inevitável uma solu­
ção pronta, rápida, inadiável, tamanha é a sua convic­
ção de que a menor delonga em resolver pode preju­
dicar essencialmente, fundamentalmente, o crédito na­
cional, apanágio público, e que não pode ser malha­
ra tado sem detrimento insuperável, especialmente, 
nas atuais condições do Brasil. 

Confessando que não foi intenção da Comissão 
de Finanças acolher à ponta de baioneta a proposi­
ção da Câmara dos Deputados, em relação à qual só 
o animam os melhores sentimentos de cordialidade, 
não pode, todavia, calar a impressão que se lhe impõe, 
considerando o lucro transitório de uma reconversão 
espoliativa que apenas acentue falsos interesses do 
contribuinte. 

A questão em seu conceito resume-se em pouco. 
Preciso é resolver se é lícito ao governo legítimo da 
Nação prometer, em nome desta, garantias e proven­
tos, e faltar, afinal, a esses compromissos sagrados, 
quebrada a noção de contratos sinalagmáticos e, con­
seqüentemente, a fé, que eles devem inspirar? Certa­
mente, não se pode esperar que o afirme alguém, 

( • ) Américo Lobo. 
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muito embora haja sido, posteriormente, quebrada a 
solidariedade de planos concorrentes no fim proposto 
pelos membros de um governo, a que outro inespera­
damente sucedeu ou substituiu. 

É sabido que a conversão de 1890 tinha como 
medida correlata a cobrança em ouro dos direitos de 
importação aduaneira. Invertido, porém, o sistema 
pela abolição dessa última medida, operada pelo Mi­
nistro (*), que sucedeu ao orador, apenas, pode-se 
lamentar o seu êxito; jamais consagra a deslealdade, 
a infidelidade nos compromissos do Estado, aconse­
lhada pela proposição em discussão e menos justifi­
cada pela mudança do funcionário, acontecimento pre­
cário e previsível, tanto quanto deve ser imutável a 
palavra do poder público, em nome da nação. 

Não importa, termina o orador, que não hajam 
recebido ainda os portadores de capitais as suas no­
vas apólices. Tal fato não altera, de leve, sequer, a 
força do contrato bilateral, com eles celebrado. Eles 
possuem as cautelas representativas da primeira con­
versão, os documentos provisórios, tão eficazes como 
o são aqueles que se confiam aos sócios de compa­
nhias anônimas, no momento em que são elas organi­
zadas, atenta a impossibilidade prática de confec­
cionar de pronto definitivos instrumentos. 

( * ) Tristão de Alencar Araripe. 



RECLAMAÇÃO CONTRA O DESLEIXO COM 
QUE É FEITA A REVISÃO DOS TRABALHOS 

LEGISLATIVOS NO 'DIÁRIO DO 
CONGRESSO" 

Sessão em 6 de outubro de 1892 

B, realmente, de indignar o leitor o inexplicável des­
leixo da revisão oficial no tocante aos trabalhos do Diário do 
Congresso, nos primeiros anos da República. 

Tem-se, de fato, a impressão, como diz Rui Barbosa, de 
que não eram absolutamente revistos esses trabalhos, ou a re­
visão se achava confiada a funcionários incompetentíssimos. 

A redação e os resumos dos debates delatavam também 
ignorância dos encarregados de redigirem tais trabalhos, e or­
ganizarem a matéria para os volumes dos Anais. 

Custa crer demorassem tanto tempo os congressistas 
para reclamar contra semelhante desídia e pouco caso. 

O SR. RUI BARBOSA {atenção) julga que não 
consumirá inutilmente os poucos momentos que possa 
tomar ao Senado, chamando a atenção dêle e da Mesa 
para a negligência imperdoável com que é tratada a 
publicação dos seus trabalhos. 

Constantemente é objeto, ou de indignação, ou 
de riso, a inexatidão contínua e inexplicável com que 
na folha oficial se dá conta das atas das sessões do 
Senado, alterando-se, desfigurando-se, expondo-se 
ao ridículo assuntos em que se acha empenhada a dig­
nidade do mesmo Senado, e todos os interesses que 
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se ligam à exatidão na reprodução dos seus traba­
lhos. 

O SR. QUINTINO BOCAIÚVA — Errando até o dia da 
semana e a data do mês. 

O SR. GOMENSORO — Inserindo discursos da outra 
Câmara entre os do Senado. 

O SR. R U I BARBOSA diz que pelos hábitos de in­
dulgência todos neste país são levados a fechar os 
olhos a estas coisas. O resultado é que o abuso vai 
assumindo proporções intoleráveis. 

O Senado compreende perfeitamente que não se 
trata de uma impertinência literária. O Diário do 
Congresso é o registro autêntico dos trabalhos do Se­
nado; a lei liga o caráter de fé pública às suas publi­
cações (apoiados); é, portanto, de necessidade ab-
suluta que elas sejam decentes, que elas sejam cor­
retas, que elas sejam a fotografia exata do que nele 
se passa, dos trabalhos que a essa folha se comuni­
cam. 

Sabe perfeitamente como a incorreção tipográ­
fica se insinua em qualquer oficina de imprensa, por 
mais escrupulosa que seja a direção dos seus traba­
lhos; sabe que não há jornal que evite o perigo dos 
pastéis, mas no Diário do Congresso os pastéis são a 
regra geral. {Riso,) Qualquer senador pode recorrer 
a um parecer de comissão, que vai do Senado trans­
crito em letra perfeitamente legível, na certeza com­
pleta de que em cada linha encontrará quase sempre 
uma incorreção, mais ou menos grave. 

O SR. QUINTINO BOCAIÚVA — Ainda anteontem deu-se 
um caso grave a respeito do projeto sobre os engenheiros na­
vais: o original dizia uma coisa e a impressão dizia outra. 
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O SR. RUI BARBOSA acrescenta: Eis aqui um 
fato, a que se refere o nobre senador pelo Rio de Ja­
neiro. 

Há dois dias inseriu-se entre os trabalhos do Se­
nado o discurso de um nobre membro da outra câ­
mara, o sr. Nilo Pessanha, 

Parece que é levar a um grau de desenvoltura 
sem exemplo {riso) a liberdade que naquela imprensa 
se toma em relação aos trabalhos do Congresso. 

Este abuso tem tomado as proporções de desres­
peito clamorcso e digno de reparação pronta e severa, 
pelas conseqüências que êle evidentemente pode tra­
zer ao serviço público. 

Certamente não pode ser indiferente que os se­
nadores, não diz individualmente, mas que o Senado 
nos seus trabalhos seja exposto ao riso, ao grotesco, 
pela falta de exatidão com que trabalha a imprensa do 
Diário do Congresso. 

Qualquer folha particular, não fala das mais im­
portantes, qualquer delas publicaria com mais cons­
ciência e com mais exatidão os trabalhos do Senado 
do que o está fazendo o Diário do Congresso. 

O S R . S A L D A N H A M A R I N H O — Bas ta ser oficial. 

O SR. RUI BARBOSA, prosseguindo, diz que ainda 
há dois dias a comissão de finanças subscreveu o seu 
parecer concernente ao orçamento do Ministério da 
Fazenda; este parecer foi imediatamente remetido à 
imprensa oficial, só hoje, 48 horas depois, é que vêm 
as provas, e estas ainda incorretíssimas! Qualquer 
das folhas desta capital publicaria um trabalho do 
quádruplo daquela extensão em 24 horas; pode as­
segurá-lo. . . 

O S R . S A M IA M A R I N H O — Ê porque não são ofi-

c/í.iis. 
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O SR, RUI BARBOSA — Todos sabem que, em 
todas as folhas, a imprensa põe sempre especial cui­
dado no zelo, no asseio da impressão dos seus traba­
lhos; a revisão é objeto de cuidados especiais em to­
das as folhas, em todos os jornais que se prezam. Pa­
rece, porém, que, em relação aos trabalhos do Con­
gresso, não existe absolutamente revisão, ou ela se 
acha confiada a um pessoal incompetente. 

Julga, portanto, que serve aos interesses do Se­
nado reclamando a atenção do Sr. Presidente para o 
assunto. Parece que devia haver um laço direto de 
responsabilidade de ação entre a secretaria do Se­
nado e a direção da folha oficial. É preciso que haja 
diante de cada uma das casas do Congresso alguém 
responsável por abusos desta ordem. A não ser assim, 
mais conviria a publicação dos trabalhos por um con­
trato celebrado com particular, desde que não se pode 
contar com a folha oficial, que falta ao primeiro dos 
seus deveres, isto é. à exatidão. Em toda a parte as 
impressões oficiais assinalam-se, quando não pela be­
leza, ao menos pelo apuro, pela consciência com que 
seus trabalhos se fazem. 

Julga, pois, que o Sr. Presidente, tomando na 
consideração que, lhe parece, merecem essas obser­
vações, tomará uma providência qualquer, que possa 
melhorar este serviço para que os senadores não se­
jam obrigados a converter-se em revisores, não só dos 
seus discursos, como de pareceres de comissões, e 
para que matérias tão importantes, como as de orça­
mento, não sejam retardadas pela demora indescul­
pável daquelas oficinas. 



DA PRORROGAÇÃO DOS TRABALHOS DA 
SESSÃO LEGISLATIVA 

I 

Sessão cm 11 de novembro de 1892 

Em sessão de 11 de novembro, ao ser discutido o pro­
jeto do Senado para nova prorrogação da sessão legislativa 
(até o dia 30 desse mês), dissera Quintino Bocaiúva, em dis­
curso, que "a Câmara dos Deputados acabava de votar a 
prorrogação dos seus trabalhos até o dia 22 desse mês". Pa­
recia-lhe que os presidentes das duas câmaras deviam enten­
der-se, combinando não somente quanto ao prazo, mas tam­
bém quanto à conveniência da prorrogação. Haveria nisso 
"uma demonstração de recíproco respeito à autoridade e à in­
dependência de cada um dos ramos do Congresso". 

Ocupou, em seguida, a tribuna o senador Rui Barbosa, 
o qual pronunciou um discurso, que não consta dos Anais, 
Existe, porém, no arquivo da Casa de Rui Barbosa a tra­
dução das notas taquigráficas, não revistas, entretanto, pelo 
orador. 

É essa tradução que vai aqui reproduzida. 
A prorrogação visava principalmente discutir e votar, 

ainda esse ano, a proposição n." 121, da Câmara dos Depu­
tados, que concedia ao Banco da República o direito de unifi­
car o meio circulante, substituindo por bilhetes seus, dentro 
do prazo de dois anos, tanto os bilhetes bancários como o pa­
pel moeda do Tesouro Nacional. A proposição dependia ainda 
de parecer da Comissão de Finanças do Senado. 
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O SR. RUI BARBOSA — Sr. Près também 
a profunda consideração, o imenso respeito, e a inal­
terável au de que me liga ao nobre preopinante ( * ), 
que me trazem à tribuna para fazer algumas ponde­
rações a propósito das reflexões enunciadas por Sua 
Exa. sobre o projeto em debate. Não creio que na 
essência haja discordância formal entre a opinião de 
S. Exa. e a minha, e a de tedos nós, e a de todos 
aqueles que conhecem o sistema presidencial, o sis­
tema americano adotado pela Constituição cm vigor. 

Certamente o caráter das assembléias délibé­
rantes neste regimen, não dá ao jogo das opiniões no 
seio delas a natureza das lutas travadas no seio dos 
países parlamentares com os princípios especiais que 
aí dirigem maioria e minoria, e presidem à luta entre 
elas. 

Indubitavelmente o leader na Câmara dos Depu­
tados não é o leader inglês, não é o leader da Câmara 
dos Comuns, representante da maioria que nomeia os 
Ministros, que faz e desfaz os Governos. 

Indubitavelmente também a maioria no seio do 
Senado apresenta politicamente uma fisionomia di­
versa do regimen daqueles que ela oferece nos sena­
dos parlamentares. 

Daí certas modificações no processo dos deba­
tes, daí ser o Presidente do Senado uma autoridade 
moral superior, no regimen americano, àquela que lhe 
assiste. Nos governos parlamentares é inquestionável 
esse alto caráter de confiança; essa delegação perma­
nente de poderes personifica-se, entre nós. no Presi­
dente desta Casa. Prescindindo de sua pessoa, a res­
peito da qual nenhum de nós se poderá enunciar se­
não com as manifestações do mais profundo respeito 
(apoiados), êle, pela dignidade da sua posição, 

(*) Quintino Bocaiúva. 


